
''RRASTL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICW AL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

PROJETO DE LEI J'õ• 45, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013. 

Th:ICIATIVA: PODER EXECUTIVÔ. 

LIDO NO EXPEDIENTe ~ 

SESSÃO 1~~tftfo~ 3. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOA VISTA, Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou c cu sanciono a seguinte Lei: 

Art t•. As leis municipais n• 1.000. de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a 
contratação de Agentes de Comunitários de Saúde. em cumprimento a 1.-ei Federal n• 
11.350, de 05 de outubro de 2006 e a Lei n• 1.382, de 09 de novembro de 2011, ficam 
alteradas de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 2". Fica alterado o an. 7" da Lei Municipal n• 1.000, de 18 de dezembro de 2007, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

.. An. 7". O salário mensal a ser pago aos Agentes Comunitários de 
Saúde é de R$ 850. 00 (oitocentos e cinquenta reais). onde pane 
será repassada ao Município de Boa Vista pelo Ministério da 
Saúde. conforme a Portaria GM/ MS n•. 1 .761, de 24 de julho de 
2007 c pane deverá ser complementada pelo Município de Boa 
Vista. 

Parágrafo umco. Os contratados para Agentes Comunitários de 
Saúde, não terão direito a reajuste salarial, quando ocorrer u 
concessão de reajuste aos servidores municipais da administração 
direta c indireta do Município de Boa Vista, vez que os recursos 
destinados a essa contratação, são provenientes do Programa do 
Governo Federal." (NR) 
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''BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PR.EFEITUR~ MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

Art. 3°. A Lei n• 1.000, de 18 de dezembro de 2007 fica acrescida dos artigos 9°, I O, li e 
seus parágrafos c incisos, os quais pa~~am a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.9°. Conceder-se-á ao Agente Comunitário de Saúde licença: 

I -por motivo de doença em pessoa da família; 

§I • A licença prevista no inciso l, assim como cada uma de suas 
prorrogações, serão precc.didas de exame por perícia médica 
oficial. Podendo ser dispensada quando inferior a quinze dias. 
dentro de um ano, na forma definida em regulamento. 

Art. I O. Sem prejuízo, poderá o Agente Comunitário de Saúde 
ausentar-se do serviço: 

I -por oito dias consecutivos em r-a:ziío de: 

a) casamento; 
b) fàlecimento do conJugc, companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela c irmãos. 

Art.l1 . Será concedido horário especial ao Agente Comunitário de 
Saúde estudante, quando comprovada a incompatibi lidade entre o 
horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do 
cargo. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste a1tigo, será exigida a 
compensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, 
respeitada a duração semanal de trabalho." 

Art. 4". Fica revogado o anexo I da Lei Municipal n• 1.000, de 18 de dezembro de 2007. 

Art. s•. A Lei Municipal n• 1.382, de 09 de março de 2011, que dispõe sobre o exercício 
das atividades de Agente de Combate as Endemias no âmbito do município de Boa Vista, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.! O Fica criado, no Quadro de Pessoal da Sccreta1·ia Municipal 
de Saúde, Quadro Suplementar de Combate às Endemias, 
composto de quatrocentos empregos públicos de Agente de 
Combate às Endemias, Cüm o valor do salário mensal a ser pago de 
R$ 850,00 (oitocentos e cinqucnta reais). 

Parágrafo único. (REVOGADO)" 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEJT A 

Art. 6". A Lei n• 1.382, de 09 de novembro de 2011 fica acrescida dos artigos 14. 15 e 16 
seus parágrafos e incisos, os quais pas.~am a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 Conceder-se-á ao Agente Combate a Endemias licença: 

I -por motivo de doença em pessoa da famíl ia; 

Parágrafo Único. A licença prevista no inciso I, assim como cada 
uma de suas prorrogações, serão precedidas de exame por perícia 
médica oficial. Podendo ser dispensada quando inferior a quinze 
dias, dentro de um ano, na forma definida em regulamento. 

Art. 15 Sem prejuízo, poderá o Agente de Combate a Endemias 
ausentar-se do serviço: 

I- por oito dias consecutivos em razão de: 

a) casamento; 
b) falecimento do conjuge, companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e innãos. 

Art.16 Será concedido horário especial ao Agente de Combate a 
Endemias estudante, quando comprovada a inc<Jmpatibilidade entre 
o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do 
cargo. 

Parágrafo Único. Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a 
c<Jmpensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, 
respeitada a duração semanal de trabalho." 

Art. 7". Fica revogado o Anexo 11 - Tabela de Progressão Salarial, da Lei Municipal n• 
1.3 82, de 09 de novembro de 20 11 . 

Art. s•. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Boa Vista, 04 de dezembro de 20 13. 

Teresa Surita 

Prefeita de Boa Vista 
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'o 

PRO .. JETO DE LEI N• 045, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA, 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES E EXCELENTÍSSIMAS 
SENHORAS VEREADORAS, 

JUSTIFICATIVA 

Ao cumprimentá-los, encaminho para apreciação, votação e aprovação por 
esta Egrégia Casa Legislativa, com fulcro no art. 49 da Lei Orgânica do Município -
REGIME DE URGÊNCIA, o PROJETO DE LEI N• 045, de 04 de dezembro de 2013, 
de autoria deste Poder Executivo Municipal, que "ALTERA AS LEIS N° LOOO, DE 18 
DE DEZEMBRO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE AGENTES 
DE COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, EM CUMPRIMENTO A LEI FEDERAL N• I 1350, 
DE 05 DE OUTUBRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS E A LEI N• 1.382, 
DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DAS 
ATIVIDADES DE AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O presente projeto de Lei trata de providência necessária e condicionada 

ao interesse público, com o intuito de alterar a legislação municipal com a finalidade 
maior de atender a antigas reivindicações das categorias de Agente Combate de Endemias 
e Agentes Comunitários de Saúde do município de Boa Vista cttio teor foi objeto de 
discm;são e consenso entre a diretoria do sindicato dos ACE e ACS no estado de Roraima 
em 26 de agosto do corrente ano. 

Naquele momento, a categoria encontrava-se mobilizada a fim de manter a 

paralisação das atividades, após realização de ato nacional altL~ivo ao dia dos Agentes 
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"BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 
Comunitários de Saúde no mês de novembro e que após consenso. os itens legalmente 
possíveis de serem atendidos, constàllte da pama de reinvindicaçôes se firmou o pra7..o de 
31 de dezembro de 2013 para efetivação das mudanças em Lei. 

O Poder Executivo Municipal procur<l através desse projetO de lei, diante 
dos fatos, e visando a valorização das respectivas categorias, melhor atender a população 
boavistense c garantir o progresso e excelência na área de saúde. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa prestarão as 
suas valiosas colaborações na deliberação do incluso Projeto de Lei, de modo a permitir a 
presente pretensão, dada o seu relevante interesse público. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossas Excelências protestos de 
distinta consideração e especial apreyq. 

EXMO. SR. 

Boa Vista, 04 de dezembro de 20 I 3 . 

.:f U$.Ac- ~}a,_, 
Teresa Surita 

Prefeita de Boa Vista 

LEONARDO RODRIGUES MOREIR>\ 
PRESIDENTE DA CÂMARA MlJNIClPAL DE BOA VISTA 
NESTA/ 
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PREFEITUR A MUN IC IPAL DE BOA V I STA 

PROCURADORIA G E RAL DO M UN ICÍPI O 

G ABINETE DA P ROCU RADORA G ERA L 

OFÍCIO N° 760/2013 - GABPGM Boa Vista- RR, 05 de dezembro de 2013. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
LEONARDO RODRIGUES MCREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista 

URGENTE 
LIDO NO EXPEDIENTE DA 
SESSÃO Jfgfd(Jt<f-:3. 

1° Secretáno -

Assunto: Encaminha os Projetos de Lei relacionados abaixo. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, encaminhar 

a Vossa Excelência os Projetos de Lei relacionados abaixo, para apreciação e 

votação por esta Egrégia Casa Legislativa. 

1. Projeto de Lei n° 025 de 20 de novembro de 2013 que "altera o art. 18 da Lei 

Municipal n° 1.145, de 20 de maio de 2009, que dispõe sobre o Plano de 

Cargos. Carreira e Remuneração do magistério público municipal"; 

2. Projeto de Lei no 035 de 25 de novembro de 2013 que "dispõe sobre o Plano 

Municipal de Saneamento Integrado do Município de Boa Vista e sobre a Política 

Municipal de Saneamento Básico; institui a Agência Municipal de Saneamento 

Básico, o Fundo Municipal de Saneamento Básico, o banco de dados do 

Saneamento Básico e dá outras providências"; 

3. Projeto de Lei n° 045 de 04 de dezembro de 2013 que "altera as Leis n° 1.000, 

de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a contratação de Agentes 

Comunitários de Saúde e a Lei n° 1.382, de 09 de novembro de 2011 , que 

dispõe sobre o exercício das atividades de Agente de Combate as Endemias no 

âmbito do Município de Boa Vista, e dá outras providências"; 

~ , . t.i!.:LJ .J.. 2 I .J ti r :; 
;,.. , f/IA 'lO G ~ ~# i<•""'"'""' { ~11!1 Pnr1ro B,.;il. n'lOII. Paúirio 9d< Julho - Sdo I mncisar- Boa Vrsta- RR 

. .c .. ~-<é"(/. • "' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNI CÍPIO 

GABINETE DA PROCURADORA GERA L 

4. Projeto de Lei n° 046, de 05 de dezembro de 2013, que "institui o Regime 

Adicional de Horas no Município de Boa Vista; cria a figura do Professor Adjunto 

Horista e altera o art. 2° da Lei Municipal n° 1.217. de 24 de dezembro de 2009"; 

5. Projeto de Lei n° 047, de OS de dezembro de 2013, que "altera os dispositivos 

da Lei n° 861 de 22 de maio de 2006, que dispõe sobre a gratificação de 

estimulo à produtividade dos servidores fiscais do Município e dos fiscais da 

União à disposição do Município de Boa Vista e dá outras providências; 

6. Projeto de Lei no 048, de 05 de dezembro de 2013, que "altera o Art 7° da Lei 

n° 1.487, de 09 de janeiro de 2013, que estima a receita e fixa a despesa do 

orçamento anual do Município de Boa Vista, para o exercício financeiro de 

201 3". 

Renovo votos de estima e conto com o apoio e compreensão. 

Atenciosamente, 

MARCELA MEDEIROS Q 
PROCURADORA GERAL O M 

OAB/RR 433'--

Jlo. CLnrnd p,..hn 8msil, n• JOII. Pnliào 9 dt jull10 - Sôo fmnoS<O -S.. Vi<to- RR 
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··BRASIL: DO CABURAI AO CHl j·· 
PREFEITURA MUNICIPAL OF. BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 
------------------~~ 

PROJETO DE LEI 1'\" 0-tS, DE 0-t DE DEZEMBRO DE 2013. 
11\ICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

• 

REDAÇAO F INAL 

ALTERA AS LF.IS N• 1.000, OF: I!! IH: 
OEZf.MBRO DE 2007, QUE OISI'ÜE SOBIU: A 
CONTRATAÇÃO OE AGENTES I>F. 
Cü:\1 UN IT ÁRIOS I> F. SAÚDE. El\1 
CUI\IPIUME 'TO A LE I fTOF.RAL N" 113:'0. DE 
05 D~: OUTUHIW IH: 2006, E DA Ol TRAS 
PROVIDÊNCIAS E A LEI N" l..l82, DF: 0\1 UF 
NOVEMBRO OI' 2011, Q UE DISPÕE SOBRE O 
EXERCÍCIO DAS ATIVII>ADES DE AGI, :-<TE 
DE COMBATE AS t::NOE!\lli\. O ,\~IBITO ()0 
MUNICÍPIO DE 110A VISTA, E D.Á O UTRAS 
PROVIOÊNCIAS. 

A l'REFEIT,\ DO i\IU ' ICÍI'IO DE BOA VISTA Faço saber que a C:imara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguiniC 

• LEI: 

A ri. 1". A:. leis municip.~is n• 1.000. de 18 de de Lembro de 2007. que dispõ.: sohrc a con1ra1aç;1,, de 
1\gcmes de Comuni1:írios de S:>údc. em cumprimento a Lei Federal n• 11.350. de 05 de llulubro J<: ~tiOb c,, 
Lei t1° 1.382, de 09 de novembro de 20 li. ticam all<.>radas de ncordo com o dispos10 nc"a Lei. 

Ar!. 2". Fica allerado o arl. 7° da Lei Municipal n• 1.000. de 18 de dezembro de 1007. l""""'do .1 

~ vigornr com a segui me redação: 

"Art. 7". ü salário mensal a ser pago aos A geme> Cott>unitári u> de Salldc 0 de R$ 
850. 00 (oiwçcntos c cinquenw reais). ond~ pane serú r~passmla atl Mu11idpi,, ,!e 
13oa Vista pelo Minislcrio da Saudc. confonnc a l'ortaria GM/MS n". I. 761. J" ~-l 
de juli'Kl d.: 2007 e pane d.:verá ser complememada pelo Munictpto do: 1!"1 \'i>t,t 

Paritgralb único. 0~ conlrawclos para Agcn1es Cotnunit:írios de Saúde. niltl terão 
direito n reajuste S3lnrial. quando oco1·rer a concessão de n:aju!'tc aos "'~.:n idnr\.!S 
municipais da adminiwaçào diwa ,. indireta do Município de Boa Vi,ta. \C7 q 
os recur..QS destinado:. a essa comra1açào. "1o pro,cnicnlc> tlo J>ru~r.lm.t dn 
Govcmo Federal." (NR) 

Rua U..:u..:r:.1l PcnhJ rlr.''''· •l'' 1.011 . S<lo l·r,ul~l,c.x• - 1-.al:'ldu 1)9 tk Julho 
F~'m: : (OQ~) 362 1· I 7UO Ro.llll;ll 171<) ( i.1hind(' ,JJ I••·..:It.: ll:l 
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"HRASIL: DO CABUR,\Í AO CIIUÍ" 
l'REFF.ITURA :\1 UNICII'AL OE BOA V ISTA 

GABINF.TF. DA !'REFEITA 

Art. 3". A Lei n• 1.000. d~ 18 d~ de7cmbro de 2007 lica acrescida dos anigos 9''. I O. l i c 'C"' 
par:igrafos e incisos. os quais passam a •igor:~r com a seguinte r~açiio: 

• 
"Art.9". Conceder-sc-!1 <•o Agente Comunitário de Saúde licc nç:.: 
I - por motivo de doença em pessoa da 13mília; 
§I • 1\ licença prevista no inciso I. assim como cada uma de suas prorrogaçô<''· 
serão precedida; tk e\illl~ por perícia médica oli~ial. l'odcndo ser dispcn-..1da 
quando inferior a quinze diao. dentro de um ano. na furm.• ddinid.1 em 
regulamento. 

Art. 10. Sem prcjui7.0. poderá o Agente Comunitário de Saude '""~ntar-sc do 
serviço: 
I - por oito dias consecutivos em r:lt.ào de: 
a) c3samcnto~ 

b) li1lcc imento do cônjuge. companheiro. 1>ais. madrastn l>U padr:>,t<l. lllhns. 
cmcndos. menor .!l-Ob g,u"rda ou tutela ~.: i rmào~. 

An.ll . Será concedido horário eopecial ao Agente Comunitúrio Jc '>:til<k 
~studante. quando comprovada a incompatibilidade entre o ho•·{l,·iu csc,ll<ll' cu da 
repaniçào. sem prejuízo do exercício do cargo. 
Parágrafo único. l'ar:1 efeito do disposto neste artit;o. ~rá e'igida a <'Oill!'<'lh.l\•io 
de hor:\rio no órgão ou entidadê' que (i,cr e:-..crcic.:io. respc:itada a du~1~[1u 'cm~lmll 
de trabalho." 

Art. ~". Fica r~vogado o ;tl1cxo I da Lei Muniópal n• 1.000. de 18 de dc,cmbro de 2007. 

Art. s•. A l.ci ~unicipal n• 1.382. de 09 de março de :!0 11. que dispõe sobre o '""rcic1<1 d;~> 
atividatb de Agente de Combate as Endemia' no âmbito do município de Uoa Vista. passa a' í~orar com J 

s~:guimc redação: 

"Art. lO Fica criado. no Quadro de Pessoal da Secretaria Municip:tl de '-:nid,·. 
Quadro Suplementar de Combate às Endem~>b. compo>tO de qu;~twccnt<" 
e.mpn.:g.os püblko~ de: Agent~ dt: Combate 'ls Ln<.kmias. com u \<llor do ... ~tl.m~J 
mcn>H I H ser pago de R$ 850,00 (oitocemos e cinqucnta rcab). 
Pa r:ígrafo único. (Rt:VOGADO)" 

Art. 6•. A Lei n• 1.382. de 09 de novembro de 2011 fica acrescida dos anigoo 1-1. I S c I(> >Cus 
par5graros c incisos. os quais passam a vigor~tr com a seguinte r..:dac;ão: 

"An. l-I Conceder-se-á ao Agente Combate a Endemias licc11ça: 
I -por moti\'O de doença em pessoa da família; 
Par.ígrnlb Único. A licença P~' ista no incio;o I. a~'>im corno cada uma tk su~1.., 
prorrogações. s~rào pr~cedidas d~ ~xame por perícia médicu olicial. l'odcnd<l s • 
dispt·nsada quando interior a quinLc dias. dentro de um ~no. nu lorma d.:linid;~ 
regulam-.:nto. 

Run (~tll:rt~l Pcnh3 llí.L"oll, n" 1.011 · S:l~l fr-JaH:i~~.·u · P;~klciu (J') W Julho 
hlnt.:: (095) 362 1· 1700- K~un;al 171 1) ( iabinctc dá ')r..:tdt.l 
('1'1' (,9 J05·1 J(t llua Vista/R R. \\ilh\' \\\\\\ .lxl<t\ i'lit ,.,. ~u\ 



''BRASIL: DO CABURAÍ J\0 CIIUi·· 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEI..:..T:....:A_ 

Art. 15 S~m pr~juí7o. poder5 o /\geme de Combate a Enderní<~> au,elllar-,c ,Jo 
serviço: 
I - por oito dias COil>~Cuti\OS élll radoo tk: 
a) c:~samenlo~ 

b) li\lecirnento do cônjug~. companheiro. pais. rnad,·asw ou JXldl'<hto. lill""· 
ente:1dos. menor sob guarda ou tuh.~la -..: irmãos. 

l\rt.16 Será concedido horitrio especial ao 1\geute de Comb:ne " (·.lllkmia' 
estudante. quando comprovada a incompmibilid:1dc entre o l1orúrio escolar c o tia 
repartição. sem prejuí~ do cxe,-cicio do cargo. 
ParJgralo Único. Para efcilo do disposto neste anigo. scr5 e'igida a compeo~>aç:"' 
de horário no órgão ou entidade que ti,er exercício. n.'Speitad~l ~• lluraç-5,, ... ~manal 
de tmbalho ... 

Art. 7'. Fica revogado o Anexo li -Tabela de l'rogr~ssão Salarial. d;~ L.ei Municipal n·· l .. 'lC. de 
09 de no-.:mbro de 20 I I. 

Art. 8°. Esta Lei enlra ~m vigor na data de sua publicação. 

Boa Vi >ta. li de d~tcmt>r,, Jc 20 I >. 

Rua (i4.:u\!ral l'~ho Bm:-.11. n 1.011 · ~.ln 1-rnn~•~co · P~I{II.'Ul f)'hlc Ju1h,l 
hmc; CU95)3621-17U() Ramal 1719 (i~•bin..:lt.•Ja l 'l'~h.:11a 
('I· I• b9.J05-!:\() llna Vi,I:IIRR. 'illm: '"' ''·h~l;h i~t.1 .rr.p~l\ 
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BOA VISTA 
C rindo pelo clccruto n• 2171. elo 12 de abril do 19()3. 

30 de Dezembro 
de 2013 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1.342, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. 
I NICIATIVA: PODER LEGISLATIVO. 

Al l ERA O ART. 43 E O ANEXO IV DA LEI MU­
NICIPAL N° 1.397, DE 23 DE JANEIRO DE 2012, 
QUE DISPO E SOBRE A EST(IUTURA DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇAO DOS SERVI DOR~S 
DO QUADRO DE PROVIM~NTO EFETIVO DA CA-
1.\ARA MUNICIPAL DE BOA VISTA. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

cento) sobre o vencimento do servidor. 

§ 1° O servidor tcró direi to à grotifico~oo de otivida· 
de e/ ou auxilio aJimen taç:oo quando no efetivo exerc1cio de 
suo fu~oo. 

§ 2° As gratific~oes de que trotam o caput deste 
ortiSfO nao seroo concedidos aos servidores efetivos que 
e.$fe1om cedidos a outros órgaos da Administraçao Publi co 
Direita ou Indireta, quer sejam na esfera federal, e~tadual 
ou munlcipcll, bem como, os que se encontrem lotados nos 
gabine tes de vereadores." 

Art. 2°0 Anexo IV do Lei Municipal .,o 1.397, de 
2012, pano o vigorar de ocordo com o tabelo anex o o esta 
lei. 

Faço saber qve o Cómora Mul"licipol aprovou e eu 
~onciono o seguinte lei : 

Art. 3°Revogom-$e os disposi~oe~ em contrari o. 

Art. 4° Esta lei entra en"' vigor o partir de 1° de icJ ­
nelro de 201 4. 

Ar1. 1°0 art. 43 da Lei Municipal n° 1.397, do 23 de 
janeiro de 201 '2, possa a vigorar com a seguinte redaçao: Boa Vista, 20 de dezembro de 2013. 

'"~rt. 43. A grotificaç_ao de atividade estabelecida no 
art. 19 do Reso~uc;oo n° 76/ 94 é fixado em 70<!ó (setenta por 

Teresa Surita 
Ptefeita de Boa VIsta 

PREFEI TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

ANEXO 

ANEXO IV DA LEI MUNICIPAL N° 1.397/ 12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

lEI N° 1.343, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. 
I NICIATIVA: PODER LEGISLATIVO. 

• 

DISPOE SOBRE A Af!LICAÇAO DE OFICINAS 
PARA CAPACITAÇAO BASICA EM COMBATE.A IN­
CENDIOS AOS PROFE~SORES E FUNCIONARIOS 
DE APOIO. DA REDE PUBliCA.ftiUNICIPAL DE EN­
SINO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

: ui .. -' .. 
' .. ., 

Faço sob~r que a Câmara Munlcipol aprovou e eu 
sanciono o seguinte leh 

An. 1 o fico o Secretario Municipal de Edvca~ao e 
Cultura responsável em realizar anualmente o oplicocao 
dos oficinas poro capacitaçao básica em combate o i ncen­
dios, com o foco no vtilizo~âo de aparelhos de extintores 
portáteis junto oo corpo docente e tunclonorios de apolo do 
rede público municipal. 

Art. 2° A Secretario Municipal de Educacoo e Cvlluro 
fico responsáve l em firmar parcerias com o Corpo de Bom· 
beiros Militar de Roraima, poro reolizoçoo do copoe~toçao 
dtada no art. 1°. 
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llCJnceiros e contóbeis pertinentes. 

TiTULO IX 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 30. Os programas soc-iais Guarda Mirim1 Ves~ 
cer, Dedo Verde e Projeto Coral ArtConto terao corno prio· 
rldode no concessao de vogas e bo lsos, aos adolcscontes 
oriur'ldos de família-s: do CadUnico do Governo Federal e com 
~special prioridade poro o programo Bolso Fam11io. 

Porografo lmico. Os programas descritos no ..caput 
teroo direito aos recessos remunerados. 

Art. 31 .bto Lei entro em vigor no dota de sua publica~ao. 

Art. 32. No que tange ao Título VIII os efeitos seroo 
retroativos o l '2 de Setembro de 2013. 

Art. 33.Revogodas os disposi~oes em contrario. 

Boa Vi :;:ta, 20 de dozembro de 2013. 

Teresa Surito 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1.546, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

ALTERA O ART. 18 DA LEI MUNICIPAl N• 1.145, 
DE 20 DE MAIO DE 2009, QUE DISPOE SOBRE 
O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUI'IERA­
CAO DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÀO BASICA 
1\\UNICIPAL. 

A PREFEITA DO MUNICiPIO DE BOA VISTA 

fa~o saber que a C6mora Municipal aprovou e eu 
,anciono o ~eguinte lei: . 

Art. 1° O ort. 18 da Lei Municipa l n• 1.145, de 20 de 
rnaio de 2009, que dispoe sobre o Plano de Cargos, Carreira 
e Remunera~ao do magistério público munidpal, possa a 
vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

'1l.rt. 18 . ... .................................................................. . 

§ 1° No (Otnposiçao da dvraçoo do trabalho ele 25 
(vinte e cinco) horas sema nais, observar-se-á: 

1- 16 (dezesseis) horas poro o desempenho dos oti­
- 1ades de regénda em ~alo de aula; 

11 - 02 (duas) horas para planejamento ou forrna­
çao continuado, no confroturno, no es<ola ou em o u tro local, 
conforme for determinado pela gestoo escolar ou pela Se­
cretaria Municipal de Educaçao; 

111- 04 (qua tro) horas poro outras atividades na es­
cola, durante o turno de trabalho, incluindo atendimento 
aos pais; revlsoo e aperfeiçoamento do planeja mento; re-­
aliZCIÇào de pesquisas, e~;tudos e <onsulla s; partidpa~ao de 
reunioes do gestao escolar, dar e receber assessoramen­
to pedago~ico, incluindo salas multifuncionois., com outros 
profissionaiS e sem interaçoo com alunos, entre outros; 

IV - 03 (tres} horas paro estudos e avalioçoo em lo .. 
cal de livre escolho d o docente. 

§ 2° A ausência do professor nas atividades extra · 
classe, <orn exceçao do disposto no inciso IV deste artigo, 
Implicara no regi!>tro de falta na suo frequéncio, correspon­
dente õs horas previstas paro cada atividade noo cumprida. 

§ 3° Na o serão cornputodas nas 02 (d uas) hora~ de 
que troto o inc. 11 deste artigo o planeiomento ou o forma­
~oo continuada subvE!mcionados mediante o oferecimento 
de bolsos; ou outras incentívos financeiros, bem corno aque­
les oferiados por órgão ou entidade diverso do Secr~toria 
Municipal de Educoçoo e Cultura, solvo se houver determi· 
naçao desta em sentido contrário. 

. '... ::lo o . '!J fl • § 4° E admitido a compem:a~ao d e ·horas, ritérJQ' 
da Secrelario Municipal de Edu coçao e Cultura, po mpV· 
to e registro dos horas de formoçao continucidd: l .,Y 

§ ~o Os procedimentos a serem adotados no com­
penso~oo de horos de que troto o par6grafo anterior serao 
estabelecidos em ato norma tivo próprio." 

Art. 2° Esta lei antro em vigor na data de suo publi· 
coçao, revogados as disposiçOes em contrario, especíolmen· 
te o porogrofo único do art. 18 da lei Municipal n° 1.145, de 
2009. 

Boo Visto, 20 de dc:rembro de 2013. 

Teresa Surita 
Prefeito de Boa Visto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1547, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. 
I NICIATIVAt PODER EXECUTIVO. 

ALTERA AS LEIS N• 1.000, DE 18 DE DEZEMBRO 
DE 2007, QUE DISPOE SOBRE A CONTRATAÇAO 
DE AGENTES DE COMUNITARIOS DE SAUDE, EM 
CUMPRIM ENTO A LEI FEDERA~ N• 11350, DE 05 
DÇ OUTUBRO DE 2006, E DA OUTRAS PROVI ­
DENCIAS E A LEI N• 1.3e2, DE 09 DE NOV:EM­
BRO DE 2011, QUE DISPOE SOBRE O EXERCI CIO 
DAS ATIVIDADE_S DE AGENTE DE ÇOMBATE AS 
ENDEMIAS NO AMBITO DO M,UNIOPIO DE BOA 
VISTA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOA VISTA, Fa1o soberquo 
o Cá mora Mu nicipal aprovou e eu sanciono o segu inte lei: 

Ar1.1°.Asleis municipais n° 1.000, de 18 de dezem ­
bro de 2007, que d ispoe sobre o confrotaçao de Agen1es de 
Comunitarios de Saude, em cumprimento o lei Federal n° 
11 .350, de 05 de oulubro de 2006 e a Lei n• 1.382, de 09 de 
novembro de 20 11, ficam o lteradotõ ele acordo com o dispos ­
to nesta lei. 

Art. 2°. Fica alterado o art . 7° da lei Municipal n° 
1.000, de 18 de dezembro de 2007, passando a vigorar com 
a seguinte redaçao: 

"Art. 7°. O salorio m ensal o ser pago aos Agen1es 
Comunitários de Saúde é de RS 8.50, 00 (oitocentos e <in­
quente reais), onde parte sera repassado ao Município de 
Soo VIsta pelo Ministério do Saude, conforme a Portaria 
GM/ MS n•. 1.761, de 24 de julho de 2007 e parte deverá ser 
complementado pelo Municipio de Boa Visto. 

Parágra fo útlico. Os contratados pom Agentes Co­
munitários de Sa úde, nao te roo direito a reajuste salarial, 
quando ocorrer o con<essôo de reajuste aos servidorg mu­
nicipais do odministraçao direta e indireto do Munic•pio de 
Soa Visto, vez. que os recursos d4!..Stinodos o essa controtaçoo, 
sao provenientes do Programo do Governo Federal.'' (NR} 

Art. 3°. A Lei ,. 1.000, de 18 de dezembro de 2007 
fico acrescido dos artigos 9°, 1 O, 11 e seus por6gr'afos e in­
cisos, os. quais pouam a vigorar com o seguinte redaçao: 

'
1Art.9°. Conceder-se-õ ao Agente Comunitário de 

SaUde licença: 

I - por rno tivo de doen~o ern J>essoo da fo.nllio; 

§1° A licença prevista no indso I, assim como cada 
uma de suos prorrogoçoes, serao pre(edidas de exame por 
perícia médico oficial. Podendo ser dispen.sada quando in­
ferior a quinze dias, dentro de um ano, na forma definido 
em regulamento. 

Art. 1 O. Sem prejuizo, poderá o Agente Cornunitório 
de Soude ausentar·'• do servi~ o: 

I -por oito dias consecutivos em roz.oo de: 

a) cosamento; 
b) falecimento do cõnjugc, companheiro, pois, rna-
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drasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guardo ou 
tutelo e irmoos. 

Ar'l, 1 1. Será concedido horório especial ao Agente 
Comunitário de Soude estudante, quando comprovado a in· 
compatibilidade entre o horário escolar e o do repartiçoo, 
sem preju•to do exer<i<io do cargo. 

Porágr ofo ünico. Poro efeito do disp osto neste ar· 
tigo, ser6 exigido a tompenso~ao de horário no 6rgao ou 
entidade qve tiver exercício, respeitada a duro~oo semanal 
de trabalho." 

Art. 4°. Fico r"evogado o anexo I da Lei Munidpaln° 
1.000, do 18 de dezembro de 2007 . 

Art. 5°. A lei Munidpal n° 1.382, de 09 de março de 
2011, que dispoe sobre o exercido dos aiividades de Agente 
de Combate os Endemias n o 6mbito do munic1pio de Boa 
Vista, posso a vigorur com o seguinte redação: 

"Art.l O Fico criado, no Quodr·o de Pessoal da Secre­
taria t•\unic.ipoJ de Saúde, Quadro Suplementar de Comba1e 
os Endemias, composto de quatrocentos empregos públicos de 
Agente de Combate as End emias, com o valor do salário men­
sal o ser pago de RS 850,00 (oitocentos e cinqu enta reais). 

Porografo único. (REVOGADO)" 

Ar1. 6°, A lei n° 1.382, de 09 de novembro de 2011 
fico ocresdda dos artigos 14, 1 ~ e 16 seus parágrafos e in ­
cisos, os quais possam o v igorar com a segu inte redação: 

"Arl. 14 Conceder-se-á ao Agente Combate o Ende­
mias Hcen~o: 

I - por motivo de doen~o em pessoa do fomllio; 

Parógrofo Unico. A licença previsto no inciso I, os­
sim corno cada uma de suas pronogac;oes, sere o precedidas 
de exame por pet~cia médica ofi cial. Podendo ser d ispen­
sado qucmdo inferior a quinx.e d ias, dentro de um ano, na 
forma definida .em regulamento. 

Art. 15 Sem preiu•to, pode-rã o Agente de Cornbate 
o f:ndernias ausentar-se do s:erviço: 

I- por oito dias consecutivos ern rozao de: 

a) casamento; 
b) faledmento do cônjuge, companheiro, pais, ma~ 

drosto ou padrasto, filhos, er'lteod os, m e n or sob guardo ou 
tulelo c Jrmaos. 

Ar1.16 Sera concedido hora.rio especial ao Agente 
Combate o Endemias estudante, quando comprovado a 

•ncompotibilidode entre o horário esco lar e o do reparric;ao, 
sem prejufzo do exercido do cargo . 

Porógrafo Unico. Paro efeito do disposto nes1e ar· 
tigo, sera exigido o compensaçao de horõrio no orgoo ou 
ent idade que tiver exercício, respeitada o duraçao sema nal 
de trabalho." 

Art. 7°. Fica revogado o Anexo 11 - Tabelo de Pro· 
gressoo Salarial, da le-i Municipal n° 1.382, de 09 de no· 
vembro de '20 11. 

coçao. 
Art. 8°, h to Lei entro em vigor J'la doto de suo publi· 

Boa Vista, 20 de dezembro de 2013. 

Teresa Surito 
Prefeita de Boa Visto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABI NETE DA PREFEITA 

LEI N" 1.'48, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2013. 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

INSTITUI O REGIM E ADICIONAL DE HORAS; 
CRIA A FUNÇAO DE PROFESSO R fiDJUNTO HO­
RISTA PARA ATENDER A REDE PUBLICA DE EN-

SINO MUNICIPAL E ALTERA 0 ~r.· 2~A-l.EI 
MUNICIPAL N• 1.217, DE 24 DE DEZE R0; 0E 
2009. !/ 

' . •"' 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA ~ . 

Fa~o saber que a Cómaro Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° fico instituído o regim e adicional de horas 
no Munic1pio de Boa Vista, ale o móx.imo de 20 (vinte) ho· 
ros semanais, poro os profeuores integrantes do quadro d~ 
provimento efetivo da educoçoo básica da Prefeitura Muni­
cipal dê Boa Vista que estejam em efetivo exercício na sa i o 
de at.~la, nas condlc;oes previstos neste Lei. 

§ 1° A pres1oçoo de serviço sob o regime adicional 
de horas de que trato o caput atendera o necessidade do 
ensino público, compreendido com o falta de profeuor com 
habílita~cso d e licenciatura p lena correspondente às óreas 
de conhecimento específicas do currículo do educaçoo bá· 
sico para minis1roçao de aulas de reforço no contra1urno e 
atendimento de programas de correç:oo de flux.o dos alunos, 
estes com prazo dete-rminado. 

§ 2° Considero -se, paro o cólculo do regime adicio­
nal de horas, o valor da hora correspondente ao vencimen­
to inicial da carreira do professor integrante do quadro de 
provirnento efetivo da e-ducaçao bósico do Muni e~ pio de Boa 
Visto, independentemente da classe o que pertenço o do­
cente. 

§ 3° Considero-se <omo parâmetro paro o cõmpu­
to do valor do hora·oula, o m~s com quatro semanas e o 
jornada de trabalho de 2' (vinte e cinco) horas sernonais, 
perfazendo o total de 100 (cem) hora$ por mês. 

§ 4° O atendimento das ne-cessidades dos unldodes 
escolares deveroo ser submetidas à expresso outorizo~ao 
do Secretario Municipal de Educa~oo e Cultura. 

§ !50 A hora-aula correspondente à presto(jao do 
serviço sob o regime adicional de horas lera dura~oo de 60 
(sessenta) minutos. 

§ 6° Nâo poderá ser convocado o titular do cargo de 
professor que esteja com acúmulo de cargo ou emprego. 

§ 7• Fico limitado em RS 1.500.000,00 (um milho o e 
quinhentos mil reais) o despesa anual com o pagamento do 
servi~o de que trata e.sta lei. 

Art. 2° A odesao ao regime adicional de horO$ de 
que troto esta lei e voluntária e será feito por um periodo 
mínimo de 06 (seis) meses, sob peno, do professor que de ­
sistir antes do tempo mínimo, nao mais poder aderir a esta 
m oda li dade. 

TiTULO 11 
DO PROFESSOR ADJUNTO HORISTA 

Art. 3° Fica criado no â mb ito do Munie~pio ele Boc1 
Vista a funcao de professor adiunto horlsto paro atender o 
rede publicO de ensino municipal, em substilui~oo de profes­
sores em exercício de cargo efetivo ou funçoo·atividade do 
classe de do<ente, nos casos de afastamento legal ou tempo· 
ró rio, bem corno para ministração de aulas de reforço. 

§ 1° Para efeitos desta Lei entende-se por professor 
adjunto horisto aquele conlrotado pOr tempo determinado 
o1raves de processo seletivo ou, p referencialmente, entre os 
concursados em lista de espero, e)(clusivomente poro minis­
trar horas~o ula em substituiçuo a docentes efetivos nos seus 
impedimentos temporários e eventuai s ou ministroçao de 
aulas de reforço, noo podendo ser designado para funçoes 
de- suporte pedagógi<o, dire~ao, coordenoçoo, assessora· 
mento, svpervisao ou orientaçao. 

§ 2o A substltuiçoo de profes~ores em exerc1cio de 
cargo efetivo ou funçao-otívidade da classe de docente de 
que trota o coput implicara na assun~ao pelo professor ad­
junto horisto de todas as atividades incumbidos ao profes· 
sor titu lar. 

§ 3° Havendo necessidade do Adrninistra~ao, o pro· 


